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Apresentação 
Mais uma vez a Igreja do Brasil, através do C1m1 - 
Conselho lndigenista Missionário - é vítima de 
suspeita, sendo agora a atuação de seus rrussionános 
questionada por uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

O objetivo desta Comissão era o de "verificar a 
existência de aeroportos clandestinos e a atuação de 
missões estrangeiras na área de garimpagem de 
Roraima, provocando a internacionalização da 
Amazônia". Transformou-se, no entanto, numa 
comissão que se propõe investigar a suposta 
internacionalização da Amazônia como conseqüência 
da presença de missionários estranqelros. 

Partindo, novamente, de provas falsas, o chamado 
documento "Diretrizes Brasil, nQ 4, ano O", muitos 
inimigos da Igreja voltaram a atacar o trabalho 
missionário, como o fizeram em 1987, a partir do 
mesmo documento. 

Acusados de trair a soberania nacional, as vítimas, 
agora, não são apenas os membros do Cimi, mas 
todos os missionários que ali atuam. Esta 

argumentação vem, outra vez, esconder as 
verdadeiras e espúrias intenções destas acusações, 
ou seja, a ocupação dos territórios indígenas. 

Há muito tempo a Igreja no Brasil tem denunciado 
esta prática e, em 1973, um grupo de bispos e 
missionários lançou o documento "v-Juca-Plrama - o 
índio aquele que deve morrer", que se tornou histórico 
pelo grande número de denúncias que fazia, 
sobretudo, em relação ao massacre dos povos 
indígenas e a ocupação desenfreada da Amazônia, a 
partir de 1964. 

Mais recentemente, por ocasião da primeira 
campanha desencadeada pelo jornal "O Estado de 
São Paulo", tive a ocasião de afirmar que "o que se 
esconde atrás da escandalosa campanha difamatória 
contra o Cimi, não é a defesa de interesses nacionais, 
como afirmava "O Estado de S. Paulo", mas a 
ambição das companhias mineradoras, destinadas a 
remover qualquer salvaguarda legal à exploração dos 
minérios em áreas indígenas" (Documento da 
Presidência da CNBB, 14 de agosto de 1987). 
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Insatisfeitas com os avanços obtidos com a nova 
Constituição, forças reacionárias da Amazônia 
voltaram ao ataque, aproveitando a onda de 
"internacionalização" que atingiu alguns segmentos da 
nossa sociedade. 

Assim como acontecera naquela ocasião, o que está 
em jogo, agora, não é o trabalho dos missionários, 
mas a sobrevivência das próprias comunidades 
indígenas e ribeirinhas. Pelo menos em parte, as 
denúncias em favor dos índios e o esforço estão 
alcançando seu fruto. Em boa hora, o Presidente 
Fernando Collor, atendendo não só às reivindicações 
das comunidades indígenas, como de amplos setores 
da sociedade brasileira e internacional, decidiu 
demarcar o território do povo Yanomami, a maior 
vítima deste processo. 

Esperamos que as grandes pressões vindas de grupos 
interessados em manter seus privilégios na região, 
não forcem o Presidente Fernando Collor a modificar 
sua decisão. 

Por isso, se reveste de maior importância o 
depoimento do presidente do Cimi, Dom Apparecido 
José Dias que, com força e lucidez, denuncia a trama 
de que são vítimas as populações indígenas e o fato 
de que a internacionalização da Amazônia já ocorreu 
há muito tempo. 

Nem esta e nem outras campanhas devem intimidar o 
trabalho missionário, já que seu compromisso é com o 
Evangelho e com a sobrevivência digna das 
populações indígenas. 

Que o Senhor Jesus, que veio ao mundo para que 
"todos tenham vida e a tenham em abundância", dê 
força e sabedoria para que estas abnegadas pessoas 
continuem lutando por um mundo mais humano e 
fraterno e acelere o dia em que todos reconheçam e 
promovam a dignidade de cada pessoa humana. 

Dom Luciano Mendes de Almeida 
Presidente da CNBB 
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Depoimento do presidente do Conselho lndigenista 
Missionário (Cimi), Dom Apparecido José Dias, 
perante a CPI que verifica "a existência de aeroportos 
clandestinos e a atuação de missões religiosas 
estrangeiras na área de garimpagem de Roraima, 
provocando a internacionalização da Amazônia''. 

Brasília, 24 de setembro de 1991 



Dom Apparecido José Dias, presidente do CIMI, durante a CPI da "internacionalização da Amazônia. 
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Introdução 
Sr. Presidente, 
Srs. e Sras. Parlamentares, 
meus senhores e minhas senhoras, 

Fui convocado, na condição de presidente do 
Conselho lndigenista Missionário, para depor perante 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Cimi, órgão anexo à Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, é uma entidade de direito privado e 
de caráter religioso e filantrópico, sem fins lucrativos, 
com sede e foro na cidade de Brasília (DF), a serviço 
das populações indígenas e dos missionários católicos 
do Brasil. 

São membros do Cimi todos os bispos e prelados 
católicos do Brasil em cujas dioceses ou prelazias 
existem comunidades indígenas. São também 
membros da entidade os superiores locais e regionais 
dos missionários que trabalham nas comunidades 
indígenas e as pessoas que trabalham de modo 
estável, ativa e diretamente na pastoral indrqenlsta 
das circunscrições onde vivem essas comunidades. 

O objetivo do Cimi, aprovado em sua IX Assembléia 
Geral, realizada entre os dias 2 e 6 de julho último em 
Goiânia, é o seguinte: "Na prática diária da 
Evangelização libertadora, assumindo os processos do 
diálogo inter-religioso e da atitude ecumênica, apoiar 
os povos indígenas étnica e culturalmente 
diferenciados, fortalecendo suas organizações, suas 
articulações e suas alianças com os movimentos 
populares em vista da construção de um projeto 
político popular". 

É prioridade das ações do Cimi apoiar as lutas dos 
povos indígenas pela garantia de suas terras, de sua 
subsistência e de sua autonomia, nos termos do artigo 
231 da Constituição Federal. 

O Cimi foi fundado em 1972 por missionários 
dedicados à causa indígena, seriamente preocupados 
com o extermínio programado dos índios, então em 
curso. O país vivia sob a ditadura militar, inaugurada 
com o golpe de 1964. Os militares no poder, apoiados 
pelo governo dos Estados Unidos da América, pelas 
multinacionais, pelos latifundiários e pelos grandes 
empresários nacionais, implementavam um projeto de 
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exploração intensa do nosso povo e de profundo 
saque das riquezas nacionais. 

Naquele contexto de repressão e morte, a sorte dos 
povos indígenas estava determinada: o genocídio. 

No Nordeste e no Sul, o latifundiário se expandia; a 
Oeste e em toda a Amazônia Legal a pecuária e a 
mineração, subsidiadas pelo governo, também tinham 
expansão acelerada. 

A especulação com terras públicas, a grilagem e a 
violência no campo cresciam de forma assustadora. 
Milhares de famílias de posseiros, expulsas de suas 
terras pelos novos aventureiros financiados pelo 
governo, buscavam novas terras para sobreviver. A 
eles se somaram outras milhares de famílias de 
pequenos proprietários do Sul, que perdiam suas 
terras para as grandes empresas da agricultura de 
exportação. 

O dólar fácil dos bancos internacionais financiava as 
estradas no coração da Amazônia, deixando um rastro 
de destruição, doenças, miséria e morte para todos os 
povos indígenas que se encontravam à sua frente. 
Tudo isso em benefício exclusivo de um punhado de 
empresas estrangeiras e nacionais. 

Pois foi em razão desta conjuntura que um conjunto 
de missionários, inconformados com os crimes 
praticados contra os povos indígenas, resolveu dar 
forma a um trabalho pastoral que levasse a Boa Nova 
a esses povos: a Boa Nova da ressurreição. Ali 
mesmo onde se projetava a morte, o Cimi passou a 
anunciar a vida e a lutar por ela. 

Povos que já estavam presentes aqui há milhares de 
anos, diante das grandes ameaças à sua 
sobrevivência, encontraram no Conselho lndigenista 
Missionário um aliado na luta por seus direitos. 
Direitos, senhores parlamentares, que até mesmo a 
Constituição de 1967, outorgada por uma junta militar, 
reconhecia plenamente. 

As falsas acusações 
De início, Sr. Presidente, quero lamentar que o roteiro 
dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito esteja baseado numa fraude, num 
"documento" escandalosamente falsificado, i ntitu lando 
"Diretriz Brasil n2 4 - Ano O. O qual, devo recordar, 
já foi completamente desmoralizado pelo senador 
Ronan Tito, relator da Comissão Parlamentar Mista de 

1 nquérito constituída em setembro de 1987, cujas 
conclusões foram subscritas pela maioria dos 
membros da Comissão. 

Esta constatação é grave pois compromete os 
trabalhos desta CPI e de seu próprio objetivo. Estou 
dizendo aos senhores que o roteiro desta Comissão 
está lastreado num papelucho preparado por um 
falsificador ideológico, que tem cara e nome 

conhecidos. Trata-se do suposto professor Mauro 
Rodrigues Nogueira, um agente da mineradora 
Paranapanema,, cuja mirabolante "diretriz" foi 
mandada publicar no jornal O Estado de S. Paulo, 
em agosto de 1987, para confundir e pressionar os 
constituintes, impedindo, assim, que eles aprovassem 
os artigos da Constituição que dão garantia aos 
direitos dos povos indígenas. Felizmente, prevaleceu a 
verdade. 

Eu aproveito a ocasião para passar ao presidente 
desta CPI os esclarecimentos que a CNBB e o Cimi 
fizeram à época a respeito dessa trama, na qual, 
como Vossas Excelências sabem, fomos 
sordidamente envolvidos. Aproveito também para 
entregar aos senhores cópia do relatório preparado 



pelo senador Ronan Tito a respeito da fraude. 
Permita-me, Sr. Presidente, sugerir que a Comissão 
ouça o próprio senador Ronan Tito sobre o assunto. 
Tenho para mim que desta maneira os senhores 
poderão melhor aquilatar a que ponto chegam os 
grandes monopólios econômicos quando querem 
desrespeitar os interesses dos pequenos e enxovalhar 
a honra dos que lutam pela dignidade e a vida das 
populações oprimidas deste País. 

Embora a história desta trama seja bastante 
conhecida, é impressionante como este "documento" 
volta e meia reaparece em certa imprensa e nos 
discursos de parlamentares e chefes militares, todos, 
ditos "defensores dos interesses da Pátria". Dou aqui 
alguns exemplos: 

- O Correio Braziliense de 18 de junho de 1991, em 
matéria à página 5, noticia que a "revelação" do 
"documento" - já tão amplamente conhecido desde 
1987 - teria causado "profunda irritação" entre os 
parlamentares reunidos no Quartel General do 
Comando Militar da Amazônia, em Manaus, que ali 
estavam, a convite do general Santa Cruz Abreu, para 
conhecer o Projeto Calha Norte; 

- O jornal Hora do Povo de 31 de agosto de 1991 
garante estar divulgando em "primeira mão" o 
"documento", classificado como um "relatório de uma 
reunião de organizações 'missionárias', financiadas por 
cartéis internacionais, que revela detalhes da 
conspiração para se apossar da Amazônia"; 

- Em artigo publicado no Jornal do Brasil de 18 de 
setembro de 1991, à página 11, o ex-deputado Márcio 
Moreira Alves informa que o 'presloente da Federação 
das Indústrias de Roraima, Antônio Edson Lopes de 
Araújo, distribuiu o mesmo "documento" aos 
participantes de um seminário organizado pela 
Confederação Nacional da Indústria sobre a Eco-92, 
em Belém do Pará. 

Sobre isto afirmou Moreira Alves: "A técnica de 
misturar conceitos reais com conceitos inventados 
(o negrito é meu) para criar animosidades contra 
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instituições ou raças vem desde os tempos em que a 
propaganda de Hitler elaborou um "Protocolo dos 
Sábios de Sião" para incentivar o anti-semitismo e 
justificar a perseguição aos judeus". 

O que realmente nos surpreendeu, porém, Sr. 
Presidente, é que o ministro Jarbas Passarinho - com 
a responsabilidade que tem e com os meios técnicos 
de que dispõe para fazer investigações sobre os 
verdadeiros projetos de internacionalização da 
Amazônia, através da Polícia Federal-, tenha 
mencionado a "diretriz" do "professor" Nogueira aqui 
nesta Comissão, dia 25 de junho passado. Bem 
verdade que a classificando de "suposta" e excluindo 
explicitamente o envolvimento do Cimi. Mas o fato é 
que o ministro que acompanhou os trabalhos da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito de 1987, e 
que, portanto sabe da falsidade da "diretriz" - leu um 
trecho da mesma e pediu para que os senhores "se 
detenham na análise do que pode ser uma fantasia, 
um documento inteiramente fantasioso, falso, 
alarmistas, mas com algumas coincidências com 
fatos reais" (negrito meu). 

Na verdade, os inimigos dos povos indígenas já 
inventaram esta estória da internacionalização da 
Amazônia há muito mais tempo do que podíamos 
trnaqmar. No livro O Direito do Brasil, o grande 
patriota Joaquim Nabuco conta a história do líder 
indígena Ajuncaba, da nação dos Manaus, preso por 
uma tropa de resgate dos portugueses sob a acusação 
de aliar-se aos holandeses, os quais, supostamente, 
estariam se infiltrando na região do Rio Negro por 
volta de 1723. 

De acordo com Joaquim Nabuco, "Ajuricaba é um 
nome inteiramente desconhecido dos holandeses, 
seus pretensos ai iados. O voto do padre (José de 
Souza) da Companhia de Jesus, Reitor do Colégio, 
contra a guerra (aos Manaus), é a melhor prova de 
que não havia realidade nessa idéia de aliança com 
os holandeses. A acusação era a melhor arma que 
os sequiosos traficantes de escravos podiam 
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"A acusação era a melhor arma que os sequiosos traficantes de escravos podiam empregar para obterem a autorização 
régia para as suas guerras de escravização," (Joaquim Nabuco, O Direito do Brasil) - Gravura do livro Joaquim Nabu­ 
co, Câmara dos Deputados 



empregar para obterem a autorização régia para as 
suas guerras de escravização; por isso a 
levantaram" (negrito meu). 1 

A prática de forjar planos sediciosos para arrebentar 
os direitos populares é, portanto, muito antiga neste 
País.2 

11 

Eu me preocupo com o fato desta Comissão utilizar 
tal documento porque isto pode perturbar o bom 
andamento de seus trabalhos. Creio que os senhores 
poderão chegar a um impasse, por exemplo, quando 
estiverem na contingência de convocar para depor os 
representantes do chamado "Christian Church World 
Council", uma entidade fantasma. 

O objetivo da CPI 
Estou ciente de que o objetivo desta CPI é o de 
"verificar a existência de aeroportos clandestinos e a 
atuação de missões religiosas estrangeiras na área de 
garimpagem de Roraima, provocando a 
internacionalização da Amazônia". 

Com licença de Vossas Excelências, gostaria de dizer 
que não vejo relação entre a questão das pistas 
clandestinas e das missões na "área de garimpagem 
de Roraima", isto é, nas Áreas Indígenas Yanomami e 
Raposa/Serra do Sol, com a questão da 
internacionalização da Amazônia. 

No meu entendimento, a primeira questão, circunscrita 
ao Estado de Roraima e a uma região no Norte do 
Amazonas, refere-se basicamente à invasão, por parte 
dos garimpeiros, das terras dos Yanomaml, 
Mayongong, Makuxi, Wapixana, Taurepang e 
lngarikó. 

Trata-se de um problema que já deveria ter sido 
resolvido pelo menos desde outubro de 1989, quando 
a Justiça Federal ordenou que a Fundação Nacional 
do Índio, auxiliada pela Polícia Federal e por tropas da 
.Aeronáutica e do Exército, retirasse os garimpeiros 
invasores e interditasse as cerca de 130 pistas de 
pouso clandestinas localizadas naquela região. 
Infelizmente, estas de.terminações judiciais nunca 
foram cumpridas integralmente pelas autoridades que 
as deveriam cumprir, como reconheceu em 
depoimento a esta CPI, dia 8 de agosto passado, o 
presidente da Funai, Sidney Possuelo. Pistas 

dinamitadas foram reconstruídas e garimpeiros 
retirados da Área Yanomami retornaram àquela área 
ou invadiram outras terras indígenas no Norte e no 
Leste de Roraima. O resultado de todo esse imbroglio 
tem sido a morte e a destruição daqueles povos. 

Na minha opinião, uma CPI do Genocídio, como a 
que sugeriu o senador, hoje ministro, Jarbas 
Passarinho, em setembro de 19903, seria pouco para 
apurar as responsabilidades das autoridades que, por 
ação ou omissão, deixaram ocorrer a tragédia que 
atingiu os povos indígenas de Roraima nos últimos 
anos. Um Tribunal de Nuremberg, no meu 
entendimento, seria um fórum mais adequado para 
que essas autoridades respondessem por seus crimes 
de lesa-humanidade, os quais, só nos últimos quatro 
anos, vitimaram pelo menos 2.000 índios Yanomami, 
o equivalente a 15% ou 20% daquela população 
indígena.4 

Quanto à ação das missões religiosas em Roraima, 
mais específicamente as vinculadas à Igreja Católica, 
creio que os senhores já foram suficientemente 
esclarecidos pelo bispo daquele Estado, Dom Aldo 
Mongiano, quando esta CPI o ouviu em Boa Vista, no 
último dia 1 O. Subscrevo o depoimento de Dom Aida e 
rendo a ele as minhas homenagens pelo destemor e 
firmeza com que defende a causa dos povos 
indígenas em Roraima. 

Portanto, com relação aos aeroportos clandestinos e à 
atuação das missões religiosas no que os senhores 
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"O problema mais grave a ser investigado é o massacre dos povos indígenas, massacre que tem a conivência de autori- 
dades tanto locais, quanto federais." (Índia Yanomami doente, na Missão Surumu, 1990) 



chamam de "área de garimpagem de Roraima", mas 
gue são, na verdade, a Área Indígena Yanomami e a 
Area Indígena Raposa/Serra do Sol, digo-lhes que o 
problema maior e mais grave a ser investigado não se 
refere à internacionalização da Amazônia mas sim ao 
massacre de povos indígenas. Massacre provocado 
por empresários inescrupulosos que, inclusive, usam 
os garimpeiros como bucha-de-canhão para garantir 
seus interesses venais. Massacre que tem a 
conivência de autoridades prevaricadoras, tanto locais 
quanto federais.5 

Posso dizer a Vossas Excelências que, em Roraima, 
com raras exceções, quem fala contra a 
internacionalização da Amazônia de fato está 
querendo impedir a demarcação das terras indígenas 
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daquele Estado. A este respeito gostaria de lembrar 
as duas passeatas realizadas em Boa Vista nos dias 6 
de dezembro do ano passado e 22 de janeiro deste 
ano, pelo autointitulado "Movimento pela não 
internacionalização de Roraima". Formado por 
fazendeiros ligados à UDR e pelos donos dos 
garimpos, invasores de terras indígenas, o movimento, 
na verdade, ocupou as ruas da capital de Roraima 
para protestar contra a portaria n<2 1149/90 da Funai, 
que trocou a denominação da Colônia Agrícola 
Indígena São Marcos para Área Indígena São Marcos. 
E também para protestar contra as reivindicações das 
organizações indígenas de Roraima que exigem, com 
Justeza, a demarcação da Área Indígena Raposa/Serra 
do Sol.6 

Internacionalização da Amazônia 
Enfoquemos agora a outra questão, que se refere 
propriamente à internacionalização da Amazônia. Em 
primeiro lugar, cabe perguntar: existiria um complô 
internacional destinado a alienar aquela região do 
Brasil? Um complô do qual fanam parte a CIA, a KGB, 
os burocratas soviéticos, o presidente da França, o 
presidente dos Estados Unidos, o príncipe Charles, 
Pelé, os organizadores da Eco-92, além dos 
ecologistas, missionários, narcotraficantes etc, etc? Eu 
digo que não. O grande capital internacional não 
perde tempo com maquinações e conspiratas dessa 
ordem. Eles agem de maneira mais direta. 

De fato, com ou sem complô, constatamos que a 
Amazônia já vem sendo internacionalizada há muito 
tempo, sempre com a conivência e o amparo do 
governo federal e dos governos estaduais da região. 
Os dados sobre este processo são muito claros e 
abundantes. O Cimi é testemunha disto desde que a 
entidade foi fundada. Suas posições sobre o assunto 
são antigas. Em 1973, há 18 anos portanto, o Cimi 
divulgou uma análise a respeito do problema do 
capítulo "A Política do 'Modelo Brasileiro'" do 

documento Y-Juca-Pirama: o índio, aquele que deve 
morrer: "Os dirigentes políticos brasileiros, no afã do 
'desenvolvimento', promovem os interesses 
econômicos de grupos internacionais e de uma 
minoria de brasileiros a eles integrada", dizia o 
documento, classificando o modelo de "antinacional e 
antipopular''. Mais adiante, registrava: "Da política 
global de desenvolvimento econômico do gov~rno faz 
parte a 'ocupação da Amazônia' (e do território 
nacional) mesmo que seja feita por companhias 
estrangeiras ou multinacionais que ali encontram 
grandes oportunidades de investimentos altamente 
lucrativos, na exploração de minérios e de madeiras 
ou na organização de 'empresas agropecuárias'. Se 
para isso é necessário continuar os métodos 
importados e tradicionais de depredação da natureza, 
não importa" .7 
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A escalada do entreguismo 
Como não é possível recontar aqui esta vergonhosa 
página de nossa História, faço um resumo do relato do 
escritor amazônida Márcio Souza, em seu livro O 
Empate contra Chico Mendes, sobre a entrega da 
Amazônia aos interesses estrangeiros a partir de 
1966.ª 

Trata-se de um relato que nos deixa indignados 
porque fala de medidas concretas, iniciadas em 
dezembro de 1966 com a chamada "Operação 
Amazônia", organizada pelo então ministro do 
Planejamento Roberto Campos. Não vou abusar da 
paciência de Vossas Excelências lendo todo o relato 
de Márcio Souza. Vou apenas destacar alguns pontos: 

- A "Operação Amazônia" foi lançada a bordo do 
luxuoso transatlântico "Rosa da Fonseca" numa 
viagem de nove dias entre Manaus e Belém, da qual 
participaram empresários e tecnocratas de diversos 
países; 

- Quando o navio atracou no porto de Belém, o 
ministro Campos podia festejar uma grande vitória: 50 
projetos nos campos da agropecuária, açúcar, juta, 
arroz, oleaginosas e produção madeireira tinham sido 
apresentados e apreciados por uma comissão de 
técnicos, especialistas, políticos e homens de 
negócios do Sul do Brasil, do Sudoeste asiático, do 
Peru, Alemanha, Estados Unidos, Malásia, México e 
Suécia. 

- A partir deste evento, abriram-se as porteiras: 
grandes ranchos de gado foram instalados na 
Amazônia, estimulados por generosos incentivos 
fiscais (em média, 75%). Capitais industriais e agrários 
do Sul do Brasil foram transferidos para lá para 
produção de carne de exportação.Um ano depois, 
Manaus transformou-se em Zona Franca. (O que, 
segundo especialistas como Edson Fregni, destruiu no 
nascedouro a indústria eletroeletrônica genuinamente 
nacional).9 

- Somente para o biênio 66/67 verbas no valor de 2 
bilhões de dólares foram dotadas para projetos de 
transporte, comunicação e energia; 

- Quatro anos depois da "Operação Amazônia" 
inaugura-se o segundo capítulo deste saque, com o 
lançamento, pelo ministro Delfim Netto, do Plano de 
Integração Nacional. Entre outras medidas, mais 
incentivos fiscais para as empresas que se fixavam na 
região, abertura da Transamazônica e de outras 
estradas, incentivo à maciça migração dos nordestinos 
para a região, sob o lema "Uma terra sem homens 
para homens sem terra". 

Aqui eu gostaria de fazer um parênteses, chamando a 
atenção para a presença hoje em Brasília de 
representantes do Movímento de Sobrevivência na 
Transamazôníca, um movimento criado exatamente 
por famílias de trabalhadores vítimas daquele 
processo, que foram iludidas por uma reforma agrária 
que não houve e se transformaram em sem terra. 
Processo que também vitimou, com a morte e a 
destruição, povos indígenas com os Arara. Era o 
registro que eu queria fazer." 

Continuo o resumo do relato de Márcio Souza: 

- Até 1971 foram aplicados na região, só do acordo 
bilateral brasileiro-norte-americano, 3,5 bilhões de 
dólares. Começam as prospecções dos recursos 
minerais: fontes da USAID informavam em 1973 que 
dos 225 geólogos e engenheiros norte-americanos que 
estavam dirigindo pesquisas na Amazônia, 125 
estavam em Belém, 40 em Manaus e 60 em Porto 
Velho. (Recorde-se que os aviões da Força Aérea dos 
Estados Unidos já vinham fazendo levantamentos 
aerofotogramétricos da Amazônia há muito tempo, 
autorizados pela ditadura). 

- Verdadeiros enclaves coloniais estrangeiros 
instalaram-se na região: Bordon Company, Anglo 
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"Para os poderosos grupos econômicos convidados, os projetos amazônicos tinham grandes atrativos, porque além das 
vantagens de oferecer muita terra, ainda eram brindados com linhas de financiamento altamente vantajosas." (Márcio de 
Souza, O Empate contra Chico Mendes). Sede da Mineradora Goldrnazon, em São Gabriel da Cachoeira, AM. 
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Company, Wilson Meat Packing Company, Jari 
Forestry and Ranching Company, Liquigás, 
Volkswagen etc. 
Fazendo um balanço de todo o processo, afirma 
Márcio Souza: 

"Para os poderosos grupos econômicos convidados, 
os projetos amazónicos tinham grandes atrativos 
porque além das vantagens de oferecer muita terra 
como base para a especulação, ainda eram brindados 
com linhas de financiamento a termos altamente 
vantajosos e dispensa de inúmeros tributos a título de 
incentivo. Assim, em nome da segurança nacional, os 
militares trataram de "ocupar" o vazio amazônico 
antes que "guerrilheiros comunistas" a ocupassem, ao 
mesmo tempo enchendo os bolsos dos especuladores 
e fazendo a festa dos grandes grupos económicos. 
Essas benesses, com rios de dólares mais caudalosos 
que muitos rios amazônicos, vinha encobertas com 
belos discursos patrióticos, impulsos ideológicos 
apresentados em cintilantes embalagens, que falavam 
da preocupação oficial em ocupar os espaços vazios, 
em revitalização das estruturas regionais, em atrair as 
formas econômicas e sociais arcaicas para a 
modernidade, tendo como meta o homem, ocultavam, 
na verdade, a expansão do capitalismo em sua 
variante mais selvagem, contando com a debilidade 
das forças políticas da Amazônia, e a existência de 
uma grande massa de mão-de-obra desorganizada e 
barata, sem grandes possibilidades de resistência". 

Fatos concretos e não as suposições da existência de 
complôs, repito, é que provam a internacionalização 
da Amazônia. Durante os trabalhos da Constituinte, o 
CNPq, órgão do então Ministério da Ciência e 
Tecnologia, divulgou, por exemplo, vários cadernos 
abordando a questão dos minérios no Brasil. Neles 
apontou as áreas bloqueadas por empresas 
estrangeiras para efeito de concessões de lavra, 
autorizações e pedidos de pesquisa. 

O caderno n9 5, A questão mineral da Amazônia, 
informa que no final de 1986, os grupos econômicos 

tinham reservado um total de 921.980 Km2 do subsolo 
da Região Amazônica, distribuídos por 14.459 áreas 
distintas. "Classificando tais grupos econômicos pela 
origem do controle do seu capital - registra o caderno 
do CNPq -, verificamos que os grupos estrangeiros 
detêm a maior parcela, 367.617 Km2, com 40% 
daquela superfície reservada por conglomerados; 
seguem-se os grupos privados estatais, com 24%, 
219.933 Km2. O documento constata que "só os 
grupos formados por capital estrangeiro detêm 
367 .617 Km2, área superior aos estados de São 
Paulo e Santa Catarina"!!!11 

Outro levantamento, Empresas de Mineração e Terras 
Indígenas na Amazônia, feito pelo Centro Ecumênico 
de Documentação e Informação (Cedi) e pela 
Coordenação Nacional dos Geólogos {Conage), 
publicado em setembro de 1987, informava que 
apesar do impedimento legal, existiam na época 560 
alvarás de autorização de pesquisa mineral e 1.685 
requerimentos incidentes em 77 áreas indígenas, sob 
controle de 69 empresas ou grupos econômicos na 
região abrangida pelo levantamento (302 terras 
indígenas).12 Do total, quanto ao tipo de empresa, 315 
alvarás favoreciam grupos privados nacionais, 193 
grupos estrangeiros e os restantes 52, grupos estatais. 
Entre as nacionais, destacavam-se a Brumadinho, 
Paranapanema, Grupo_Best etc. Entre as rnultis, a 
Anglo American/Bozzano Simonsen e o grupo 
Brascan/British Petroleum. Por último, entre as 
estatais, a CPRM, a Petrobrás, a Codesaima (de 
Roraima} e a Companhia Vale do Rio Doce, esta 
última, como se sabe, funcionando como um elo das 
estatais com os monopólios dos minérios 
estrangeiros. 1ª 

Por causa de fatos como os que mencionei, senhores 
parlamentares, é que o Conselho lndigenista 
Missionário tem afirmado que a questão não é bem 
impedir a internacionalização da Amazônia - esta, 
infelizmente, já aconteceu-, mas garantir a 
devolução da Amazônia ao Brasil.14 



Os dados sobre este processo já foram levantados por 
dezenas de estudiosos, inclusive por membros desta 
Casa, no âmbito de outras Comissões Parlamentares 
de Inquérito. 

Uma delas foi instalada já em 1968 - a pedido do 
então deputado Márcío Moreira Alves, do MDB, e 
relatada pelo deputado-major Haroldo Velloso, da 
Arena-, para averiguar a venda de terras a 
estrangeiros. A CPI se justificou porque 1964 vinha 
ocorrendo um intenso processo de corrupção, 
grilagens e venda de terras para estrangeiros, tudo 
sob a palavra-de-ordem de Roberto Campos segundo 
a qual os estrangeiros eram parceiros do nosso 
desenvolvimento. 
O relatório da Comissão provocou um escândalo. Os 
deputados apuraram que cerca de 200.000 Km2, a 
maioria na Amazônia {150.000 Km2, área superior à 
superfície do Paraná), estavam em poder de 
estrangeiros. O documento chegou a afirmar que a 
Amazônia estava isolada do resto do país por um 
cordão de propriedades em mãos de estranqeiros." 

Segundo Osny Duarte Pereira, citado por Ariovaldo 
Umbelino de Oliveira, no livro Integrar para não 
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entregar - Políticas Públicas e Amazônia, o saque das 
riquezas nacionais, especialmente na Amazônia, foi 
ancorado em nova doutrina adotada pela Escola 
Superior de Guerra a partir de 1964.16 De acordo com 
ela, as "fronteiras ideológicas" substituíram as 
"fronteiras geográficas". Diz Pereira: "O Governo 
Castelo Branco abdicou da soberania nacional, 
influenciado pelo pavor do comunismo que lhe 
incutiam os oficiais norte-americanos engajados na 
Escola Superior de Guerra. Fizeram crer a um grupo 
de oficiais brasileiros ... que deveriam as fronteiras 
geográficas do Brasil ceder lugar a uma fronteira 
ideológica, muito mais importante. Assim, sob o 
pretexto de segurança das fronteiras ideológicas, 
concorreram, nos anos de 1964 a 1967, para a 
realização da maior pilhagem que os Estados 
Unidos jamais praticaram antes, fora de suas 
fronteiras (grifo meu). Chegaram a impor ao País 
urna constituição, em que o conceito de segurança 
nacional, contido na defesa do território e das 
riquezas, passou a ser o de segurança dos monopólios 
que se apoderaram de nossos recursos naturais, de 
nossas indústrias, de nossa economia, a título de 
defesa de fronteiras ídeolóqlcas". 11 

Os ideólogos do poder 
Não nos surpreende, assim, que a atual campanha em 
"defesa" da Amazônia esteja inspirada em um 
documento da mesma Escola Superior de Guerra, 
Estrutura do Poder Nacional para o Ano 2001, 
preparado para subsidiar os candidatos ditos "liberais" 
à Presidência da República. Foi neste documento que 
a- ESG classificou as terras indígenas de "enclaves" e 
recomendou o "recurso de guerra" contra as 
organizações indigenistas e preservacionistas que 
supostamente representam "óbices" aos "objetivos 
nacionais permanentes" na Amazônia. Foi também 
neste documento que a ESG recomendou o "concurso 
das Forças Armadas" para "enfrentar", "neutralizar" e 

mesmo "destruir" os meninos que perambulam pelas 
ruas do País, classificados de "marginais", 
"malfeitores", "assassinos", "horda de bandidos" ... 1ª 

As posições econômicas da ESG, como não poderia 
deixar de ser, são confusas: entreguistas, mas 
camufladas sob a capa do "nacionalismo". Veja-se, 
por exemplo, este trecho da Estrutura do Poder 
Nacional para o Ano 2001: "Se nos recusamos a 
admitir que haja hoje, no mundo desenvolvido, uma 
conspiração contra os interesses nacionais, brasileiros, 
amplamente orquestrada, não cabe a ilusão de que 
nos próximos anos, dado o estágio já alcançado pelo 
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"Um documento da Escola Superior de l:luerra ciassmcou as terras indígenas de "enclaves" e recomendou o "recursos da 
guerra contra as organizações indígenas e preservacionistas". (Ministro do Exército Carlos Tinoco, durante a CPI da "In­ 
ternacionalização" da Amazônia.) 



nosso desenvolvimento, seremos 
desinteressadamente ajudados pelos países ricos, a 
superar os nossos interesses reais e nossas legítimas 
ambições. Por outro lado, o isolacionismo e a 
xenofobia não têm lugar num mundo crescentemente 
interdependente e multipolarizado".19 

O processo de entrega da Amazônia iniciado pela 
"Operação Amazônia", foi, de fato, segundo Umbelino 
de Oliveira, maquiavelicamente implementado sob o 
disfarce do "nacionalismo". Nessa estratégia, a 
ditadura militar teve que patrocinar duas alianças 
sociais fundamentais: a dos aparentes interesses 
contraditórios entre a burguesia nacional nascente e o 
capital estrangeiro; e a dos aparentes interesses 
contraditórios entre a burguesia industrial e agrária, 
tornando latifundiários os "jovens empresários 
industriais" e o empresariado estrangeiro.2º Formou-se 
assim o tripé empresas nacionais-empresas 
estrangeiras-empresas estatais, base da espoliação do 
País durante a ditadura. 

Curiosamente, naquela época também promoveu-se 
uma campanha pseudonacionalista contra a 
"internacionalização da Amazônia". A entrega dos 
recursos minerais da Amazônia, de acordo com 
Umbelino de Oliveira, devia ser feita sem que a 
sociedade percebesse. "Para alcançar este objetivo, 
procurava-se anestesiar a sociedade com 'planos 
internacionais faraônicos' e que deveriam, de certo 
modo, ser combatidos, pois ameaçavam a 'segurança 
nacional'. O 'combate' a estes 'planos de 
internacionalização da Amazonia' deveria ser buscado 
através da 'integração urgente' desta fração do 
território nacional às demais regiões do país. Mais do 
que isto, era necessário colocar a região amazônica 
corno 'alternativa' para a solução de todos os 
'problemas nacionais', inclusive e principalmente, 
aquele, secular, da necessidade da reforma agrária. 
Foi nesse contexto que nasceu o PIN (Programa de 
Integração Nacional)". 21 

O professor Umbelino chega mesmo a lembrar que a 
ditadura, para encobrir suas intenções entreguistas, 
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lançava "bois de piranha" para desviar a atenção dos 
brasileiros. "Foi assim que, enquanto a sociedade civil 
ficava discutindo (e tinha que fazê-lo) o plano dos 
Grandes Lagos do Hudson lnstitute, o escândalo de 
terras vendidas a estrangeiros da CPl e do Relatório 
Velloso foram "regularizados". Enquanto combatíamos 
(e tínhamos que fazê-lo) o Projeto Jari, Carajás e o 
alumínio da Amazônia eram entregues aos grupos 
multinacionais". 22 

Por todas estas razões, vejam bem os senhores, eu 
não acredito nos arroubos nacionalistas de certas 
autoridades. Será que essas autoridades que 
ameaçam espancar ecologistas não estariam tentando 
desviar a nossa atenção de problemas realmente 
sérios? 

Muitas dessas pessoas atacam hoje a tese da 
"soberania restrita" do presidente François Mitterrand, 
tese que nós consideramos inaceitável, inadmissível. 
Mas onde é que elas estavam quando a companhia 
petrolífera francesa Elf Aquitaine, no final de 1981, 
invadia e bombardeava as terras dos índios 
Sateré-Maué e Munduruku? Por que não 
protestaram contra os contratos de risco que abria o 
monopólio estatal do petróleo? Por que não fizeram 
nada em favor daqueles povos indígenas? De nossa 
parte, posso dizer que o Conselho lndigenista 
Missionário, naquele episódio que feria a nossa 
soberania, posicionou-se vigorosamente em favor do 
Brasil e dos índios.23 

As pessoas e as instituições devem ser julgadas mais 
por suas ações do que pelas declarações que fazem 
de suas intenções. A respeito da posição das Forças 
Armadas no processo de entrega das riquezas 
nacionais aos estrangeiros, eu gostaria de citar um 
dos raros militares que protestaram contra a 
espoliação. Trata-se do general Antônio Carlos de 
Andrada Serpa, que no prefácio do livro O 
Entreguísmo dos Minérios - A· Quinta-Coluna no Setor 
Mineral, do contra-almirante Roberto Gama e Silva, 
afirmou: "Se há responsabilidade da qual as Forças 
Armadas jamais poderão se eximir, durante os 
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governos militares, é de neles haver ocorrido a entrega 
maciça do solo e do subsolo a poderosos grupos 
econômicos nacionais e estrangeiros, pessoas físicas 
ou jurídicas". 24 

Hoje, uma onda de falso patriotismo volta a assolar o 
país, com a denúncia de que se preparam "planos 
terríveis" para a internacionalização da Amazônia. É 
curioso que os mesmos que exigem maior presença 
da Aeronáutica na defesa da Amazônia não digam 
nada contra a tentativa de privatização da Embraer. É 
curioso que os mesmos que denunciam os supostos 
magnetômetros de missionários, não protestem contra 
a privatização da Usiminas. Dois pesos, duas 
medidas! 

Finalizo minhas considerações sobre a questão da 
internacionalização da Amazônia chamando a atenção 
para um golpe concreto que se prepara contra os 
interesses do Brasil e da Amazônia. Refiro-me às 
mudanças que o presidente Fernando Collor de Mello 
quer fazer na Constituição Federal, através do 
chamado Emendão, em especial ao parágrafo 12 do 
artigo 176. 

O mencionado parágrafo refere-se à pesquisa e à 
lavra de recursos minerais e ao aproveitamento dos 
potenciais de energia hidráulica, os quais, segundo a 
Constituição, "somente poderão ser efetuados 
mediante autorização ou concessão da União, no 
interesse nacional, por brasileiros ou empresa 
brasileira de capital nacional, na forma da lei, que 
estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou 
terras indígenas". 

Ora, a mudança proposta pelo presidente Collor 
constitui um golpe contra as empresas brasileiras de 
capital nacional, isto é, as nacionais, as quais 
deixariam de existir se for aprovada uma outra 
mudança do artigo 171 da Constituição. Só haveria 
"empresas brasileiras", isto é, aquelas constituídas sob 
as leis brasileiras, com sede e administração no País. 
Seriam brasileiras tanto a fábrica de pirulitos do Sr. 
Joaquim da Silva lá da Ceilândia quanto a IBM do 

Brazil. 

Se as propostas do presidente Collor forem 
aprovadas, aí sim, estaria aberta a possibilidade se 
internacionalizar de vez a Amazônia, cujas riquezas 
minerais poderiam ser apropriadas por quaisquer 
multinacionais. E o pior, sem que essas empresas 
fossem obrigadas a cumprir quaisquer condições 
específicas nas explorações localizadas nas faixas de 
fronteira e nas terras indígenas. Vejam os senhores 
parlamentares que a proposta do Emendão apenas 
faculta - não obriga - que a lei estabeleça tais 
condições específicas. 

É grave que as propostas do presidente Collor 
pretendam tomar sem efeito decisões soberanas da 
Assembléia Nacional Constituinte, sobre matérias 
ampla e profundamente discutidas. É grave que estas 
propostas sejam anunciadas para atender às pressões 
cada vez mais fortes do governo dos Estados Urudos, 
que exige do governo brasileiro maior abertura de 
nossa economia às firmas estrangeiras, a privatização 
de empresas estatais, a "flexibilização" do pagamento 
dos serviços da dívida externa, o fim da reserva de 
mercado para a informática nacional, o 
reconhecimento das patentes da química fina e de 
produtos farmacêuticos e até mesmo a transformação 
das Forças Armadas em forças policiais para caçar 
narcotraficantes.25 Tais pressões, a meu ver, 
inserem-se no contexto da chamada "Iniciativa para as 
Américas" do presidente George Bush, cujo objetivo é 
a reafirmação da hegemonia americana no 
Continente. 26 

Neste contexto, o Conselho lndigenista Missionário 
denuncia com veemência a canhestra tentativa de 
antecipação da revisão constitucional, golpe que se 
quer praticar contra os interesses nacionais, com 
repercussões particularmente danosas para os povos 
indígenas. Ficaremos atentos ao posicionamento que 
cada parlamentar desta Casa tomará a respeito da 
matéria. Chegou a hora de conferirmos quem são os 
verdadeiros defensores dos interesses do Brasil aqui 
no Congresso Nacional. 

·, 
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A situação dos povos indígenas 
Para finalizar a parte escrita de meu depoimento, vou 
tratar da situação dos povos indígenas no contexto da 
internacionalização da Amazonia. 

Como todo mundo sabe, o Estado brasileiro abarca 
uma fabulosa diversidade étnica e cultural. São mais 
de 200 grupos étnicos em graus de contato os mais 
variados com a sociedade brasileira. Distribuídos em 
quase todas as unidades da Federação, 
principalmente nos Estados da Amazônia, 
representam uma população de mais de 250.000 
pessoas. 

Estes dados permitem constatar que o Brasil é um 
Estado pluriétnico, fato que acarreta importantes 
conseqüências de natureza política e de ordem 
econômica. 

O Cimi sustenta que o Brasil deve assumir e 
reconhecer a sua realidade pluriétnica. As classes 
dominantes, porém, além de não oferecer 
oportunidades para que a maioria do povo brasileiro 
tenha condições básicas de vida, não aceitam a 
existência de grupos étnica e culturalmente 
diversificados no interior do território brasileiro. Estes 
setores forjam os conflitos com os povos indígenas, na 
medida em que negam e impedem a concretização 
dos requisitos básicos para a sua existência, a saber: 

- respeito, ao modo de vida próprio, à organização 
social, aos costumes, línguas, crenças e tradições, 
enfim, à cultura de cada grupo genericamente 
denominado de indígena; 

- garantia dos espaços territoriais por eles 
tradicionalmente ocupados. 

Tendo sido constitucionalmente normatizados, esses 
requisitos projetaram o reconhecimento e o respeito à 
plurietnicidade no Brasil como a base institucional de 
relacionamento com os povos indígenas. Daí decorre o 
instituto da autonomia, que passa a regular esta 

relação. 

Grupos com organização social própria, costumes, 
línguas, crenças, tradições estruturadas sob base 
territorial igualmente própria representam uma 
realidade sócio-cultural única que merece tratamento 
específico. 

A .autonomia é o instituto jurídico adequado para 
compatibilizar a liberdade de gestão das questões 
internas de cada grupo com o poder soberano do 
Estado brasileiro. 

Neste aspecto, como definiu uma comissão 
constituída pela diretoria do Cimi para estudar 
propostas de reformulação do Estatuto do Índio, os 
povos indígenas são aqueles grupos sociais que 
se organizam social, política e culturalmente de 
maneira própria e diferenciada no Estado brasileiro, 
em razão de suas especificidades étnicas que 
derivam de seus vínculos históricos com 
sociedades pré-colombianas. 

Decorre ainda das normas constitucionais a 
necessidade de regulamentação do instituto da 
autonomia para que o mesmo seja aplicado de forma 
precisa e clara. 

A propósito, devo reiterar o posicionamento do Cimi 
sobre esta matéria. Em nossa opinião, os grupos 
étnicos no Brasil equivalem-se a nações. Esta 
afirmação resulta da compreensão que temos da 
realidade étnica no País e do esforço de traduzir o que 
tais grupos constituem nos marcos dos conceitos que 
vigoram internacionalmente. Buscamos, assim, 
viabilizar e aprofundar o respeito à sua diversidade 
nos limites do Estado brasileiro. 

Por esta razão, sustentamos que o Brasil é um Estado 
pluriétnico e também plurinacional. Sabemos que esta 
afirmação tem causado polêmica. Reiteramos, porém, 
que este fato não traz risco algum à integridade e à 
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unidade do Estado brasileiro, na medida em que 
Nação e Estado são conceitos distintos que se 
adequam um ao outro. 

A equivalência dos dois conceitos teve lugar na 
História com o surgimento dos Estados europeus, na 
esteira da Revolução Francesa, mas logo provocou 
controvérsias, particularmente neste século, em razão 
de não se adequar a certas realidades. Por exemplo, o 
Estado do Vaticano não tem uma Nação. Já os 
judeus, sendo uma Nação, durante séculos não 
tiveram Estados. Por outro lado, existem Estados 
formados por várias Nações, como é o caso da Suíça, 
formada por povos de origem alemã, francesa e 
italiana, ou o da Índia. 

Para quem estranha estas considerações, lembro que 
o insígne Marechal Cândido Mariano Rondon, diretor 
geral do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em carta 
de 3 de outubro de 1910, dirigido ao G. Torres 
Gonçalves, afirmou: 

"O serviço de proteção na mão dos Estados seria a 
anarquia nos processos e nos meios, estaríamos 
expostos a ver na extensão do território brasileiro 
aplicado, aqui o extermínio, ali a catequese forçada, 
teológica ou metafísica, e mais atém o abandono. Ora, 
os índios não devem ser tratados como propriedade 
do Estado dentro de cujos limites ficam seus 
territórios, mas sim como nações autônomas, com as 
quais queremos estabelecer refações de emizede," 

Modernamente, o conceito de Nação é aquele que 
Plácido e Silva apresenta em seu "Vocabulário 
Jurídico": 

"Nação significa a reunião de pessoas nascidas em 
território dado, procedentes da mesma raça, falando o 
mesmo idioma, tendo os mesmos costumes e 
adotando a mesma religião, formando, assim, um 
povo"." 
Estado, para o jurista, seria: 

" ... a forma política, adotada por um ou vários povos 
de nacionalidades diferentes, para que se submetam a 

um poder público soberano, emanado de sua própria 
vontade, que lhes vem dar unidade política". 2ª 

Dalmo de Abreu Dallari entende que o termo Nação 
vem da palavra nascido, bem como que a sua 
redução sociológica leva ao termo comunidade, que 
seria a dimensão básica da Nação, sugerindo o 
sentimento de pertença de alguém a determinado 
grupo. Ou seja, de alguém se sentir ligado 
sentimentalmente a determinado grupo, sem que seja 
relevante a vontade de querer pertencer. Em outras 
palavras, ninguém escolhe a comunidade onde nasce, 
ou a Nação a que pertence. 

O mesmo raciocínio não se aplica ao Estado. Aliás, 
existem palavras que indicam a filiação tanto a um 
quanto a outro conceito. Assim, o termo nacionalidade 
indica a filiação a Nação, e, por seu turno, o termo 
cidadania indica a filiação a determinado Estado. 

No caso das nações indígenas, ao lado do respeito de 
seu modo próprio de vida, a garantia dos territórios 
que tradicionalmente ocupam, representam importante 
pilar para a sua existência. A fixação dos limites 
desses territórios - que integram o patrimônio da 
União - é um dever imperativo para o Estado 
brasileiro. O correto enquadramento desta questão 
depende, é claro, da compreensão e respeito à 
existência dos grupos étnicos no Brasil. Ocorre que. os 
interesses econômicos e políticos escusos militam em 
outro rumo. 

Há décadas estes setores vêm trabalhando a idéia 
básica de que os índios no Brasil têm muita terra e 
que o modo de vida destes grupos não contribuiu para 
o "desenvolvimento do país". Com estes dois 
argumentos, forjam a base de uma postura 
flagrantemente genocida, na medida em que, 
intencionalmente, submetem aqueles grupos a 
condições que inviabilizam a sua existência enquanto 
povos diferenciados.28 

Para tanto, tentaram submeter os povos indígenas a 
mecanismos de integração forçada, a exemplo da 
proposta do ex-Ministro do Interior Rangel Reis, no 
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ª Há décadas estes setores vêm trabalhando a idéia básica de que os índios do 
Brasil têm muita terra. (Índia Bororo com o neto. Aldeia do Garça, MT) 
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governo Geisel, em 1978. Proposta que mais tarde foi 
retomada pelo deputado federal João Batista 
Fagundes, em 1983, através de projeto de ler. Nas 
duas oportunidades buscou-se a alteração de 
dispositivos da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 
1973, através dos quais se pretendia a incorporação 
compulsória dos índios à sociedade envolvente, 
retirando a responsabilidade protetiva da União sobre 
os povos indígenas. 

A investida dos setores anti indígenas não se resume 
ao requinte de alterações normativas. Ao contrário, 
esta prática representa exceção à regra da violência e 
da ilegalidade presente na cobiça das riquezas 
naturais existentes nos territórios indígenas. 

Há inúmeros casos que provam que nos últimos anos 
interesses privados escusos têm se beneficiado de 
práticas criminosas na administração pública federal 
em detrimento da integridade das terras indígenas e 

do patrimônio da União Federal. Exemplos: os casos 
dos Waimiri-Atroari, dos Guajá e dos 
Urueu-Wau-Wau. 

Por fim, queremos repudiar o argumento baseado em 
raciocínio obtuso e tortuoso, segundo o qual a 
demarcação das terras indígenas visa impedir o 
acesso do País às riquezas naturais nelas existentes, 
impedindo assim que o Brasil se desenvolva e atinja 
os níveis equivalentes dos países do chamado 
Primeiro Mundo. Não fossem trágicas as 
conseqüências deste argumento imoral, não 
deveríamos perder tempo em rebatê-lo, contestando 
inépcias que envergonham a inteligência brasileira. 

Desde quando o cumprimento de normas legais e 
constitucionais constituiria ameaça ao País? Será que 
estes setores não leram a Constituição Brasileira? A 
demarcação dos territórios indígenas formaliza o 
domínio do Estado brasileiro sobre os territórios 
indígenas. 

Conclusão 
Concluo, Sr. Presidente, com algumas palavras de 
esperança. Esperança de que nos resultados desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito prevaleçam a 
verdade e a justiça. 

Nesta CPI, como na vida, creio que não devemos 
fazer julgamentos como se todas as ações do próximo 
estivessem em função de interesses gananciosos. 
Não haveria fraternidade se não fosse assim. 

A honestidade deve presidir os meios para que os 
fatos sejam provados. Não devemos distorcer os 
conceitos dos outros para fazer disso argumentos em 
favor de nossas teses. Acho também que não 
devemos julgar as pessoas pelo que elas pensam. A 
liberdade de pensamento deve prevalecer. 

Considero, por outro lado, que a dimensão econômica 
não é a única e nem a maior da pessoa humana. A 

vida não pode se resumir à busca do ouro, à busca do 
lucro, à ganância material. Valores como a dignidade 
das pessoas devem ser levados em consideração. 

O respeito à Constituição e às leis do país, e o 
respeito às normas da convivência internacional, são 
fundamentais para que a sociedade se organize, para 
que haja um Estado de Direito. 

O genocídio é intolerável! 

A solidariedade universal não pode ser deturpada 
como se fosse um atentado à soberania nacional. 
Reafirmo o compromisso solidário do Conselho 
lndigenista Missionário com os povos indígenas e com 
os setores oprimidos de nossa sociedade. 

"Eu vim para que todos tenham vida" (João, 1 O, 1 O). 
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